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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo geral 
de avaliar e mapear os níveis de acessibilidade urbana, 
sendo escolhido como objeto do estudo a via pública 
Rua de Santa Cruz, situada na cidade do Recife/PE. 
Como metodologia foram utilizados dois métodos para 
avaliar e mapear os níveis de acessibilidade do objeto 
de estudo, sendo eles: o método do check­list de 
avaliação pós­ocupação proposto pelo “Guia para 
Mobilidade Acessível em Vias Públicas”, 
desenvolvido pela Secretaria da Habitação do 
Município de São Paulo (2003), que foi adaptado para 
a realidade da cidade do Recife/PE, indicando uma 
análise através de 03 (três) opções, quando preenchido 
“S” significa dizer que existe o item, “N” para não 
existe ou encontra­se em irregularidade e “NA” para 
não se aplica; e o método do “Espectro da 
Acessibilidade” descrito em Baptista (2003), o qual 
demonstra os diferentes níveis de acessibilidade 
através da utilização de cinco cores, onde “azul” 
representa as plenas condições de acessibilidade e o 
“vermelho” representa uma péssima condição 
acessibilidade, dessa maneira é possível reconhecer 
locais que se configuram como barreiras 
arquitetônicas. Em relação aos resultados obtidos, a 
aplicação do Avaliação Pós Ocupação (APO) check­
list indicou uma ausência ou falha na implantação de 
dispositivos de infraestruturas urbana, tais como faixas 
livre, rampas e piso táteis. E quanto ao mapeamento do 
espectro da acessibilidade, a avaliação indicou as 
calçadas e travessias mais precárias através de um 
espectro de cores. Como conclusão o presente estudo 
constatou­se que o mesmo espaço pode apresentar 
diversos níveis de acessibilidade.

Palavras­chave: Mobilidade; Infraestrutura Urbana; 
Acessibilidade Urbana; Métodos de Avaliação pós­
ocupação.

Abstract: The present work has as general objective to 
evaluate and map the levels of urban accessibility, 
being chosen as object of study the public road Rua de 
Santa Cruz, located in the city of Recife/PE. As a 
methodology, two methods were used to assess and 
map the accessibility levels of the object of study, 
namely: the post­occupancy evaluation checklist 
method proposed by the "Guide for Accessible 
Mobility on Public Roads", developed by the Housing 
Department from the Municipality of São Paulo 
(2003), which was adapted to the reality of the city of 
Recife/PE, indicating an analysis through 03 (three) 
options, when filled in "Y" means to say that the item 
exists, "N" for not exists or is in irregularity and “NA” 
for does not apply; and the “Accessibility Spectrum” 
method described in Baptista (2003), which 
demonstrates the different levels of accessibility 
through the use of five colors, where “blue” represents 
full accessibility conditions and “red” represents a very 
bad condition. accessibility, in this way it is possible to 
recognize places that are configured as architectural 
barriers. Regarding the results obtained, the 
application of the (APO) Post Occupancy Assessment 
check­list indicated an absence or failure in the 
implementation of urban infrastructure devices, such 
as free lanes, ramps and tactile flooring. And as for the 
mapping of the accessibility spectrum, the evaluation 
indicated the most precarious sidewalks and crossings 
through a spectrum of colors. In conclusion, the present 
study found that the same space can present different 
levels of accessibility.

Keywords: Urban infrastructure; Urban Accessibility; 
Post­Occupancy Assessment Methods.
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1.  INTRODUÇÃO

O processo de planejamento urbano é sempre 
referenciado pela concepção dos espaços livres 
públicos, suas condições de acessibilidade e de 
mobilidade urbana (CARVALHO; SILVA; CASTRO, 
2022) Define­se por espaços livres públicos os 
elementos importantes na configuração da cidade e da 
sociedade, pois são nestes espaços onde acontece o 
encontro, a troca e o convívio do homem (AMORIM; 
GOMES, 2017). Por isso, para que esses espaços 
atendam ao maior número de usuários são 
considerados parâmetros como: diversidade humana. 
as habilidades individuais, a filosofia do Desenho 
Universal, bem como os estudos da Ergonomia. 

No entanto, o processo de urbanização nos 
centros urbanos vem ocorrendo de maneira constante 
e acelerada, principalmente nas cidades que possuem 
uma acentuada verticalização (DROUBI, 2022) e 
quando desordenado e não planejado, ele surge 
atrelado a diversos problemas que afetam a qualidade 
de vida da população. A ausência de acessibilidade 
urbana é um dos fatores que mais impactam a 
qualidade de vida da população. Nesses casos, torna­
se visível a presença das barreiras físicas 
(ANTONIOLI; CAMARGO, 2022).  

Conforme complementação de Vergara et al. 
(2020), a presença de barreiras físicas tende a 
diminuir as condições de acessibilidade e mobilidade 
em calçadas e passeios. Tais barreiras podem estar 
associadas a elementos naturais ou construídos pelo 
homem, como árvores e postes em local estreito, 
ocasionando dificuldades para a realização de 
deslocamento de modo independente a usuários, 
principalmente aqueles com deficiência ou 
mobilidade reduzida, resultando em uma circulação 
desprovida de conforto e segurança. 

Neste contexto, a ideia de vias públicas 
acessíveis surge com a intenção de proporcionar 
integração, independência e conforto aos usuários, à 
medida que incorpora um desenho que não apresenta 
restrições quanto ao seu uso, orientação e 
deslocamento (AMORIM; GOMES, 2017). Portanto, 
deve haver intervenções no meio urbano visando 
deixá­lo acessível para todo tipo de pessoa 
independentemente de suas características e 
especificidade. Para isso, inicialmente deve ser 
realizado um diagnóstico na área de intervenção 

mapeando todos os problemas e não conformidades. 
E posteriormente, baseado no diagnóstico realizar 
propostas e executar as melhores intervenções na 
área. Dessa forma, o presente trabalho tem como 
objetivo geral de avaliar e mapear os níveis de 
acessibilidade urbana, sendo escolhido como objeto 
do estudo a via pública Rua de Santa Cruz, situada na 
cidade do Recife/PE.

2.  CONSTRUINDO O ESPAÇO URBANO 
ACESSÍVEL

A construção de espaços urbanos acessíveis 
tem como critério de equilíbrio os requisitos legais e 
normas necessárias para a sua elaboração e 
implementação, os fatores gerados (ambientais, 
espaciais e sociais) pela aplicação correta dos 
princípios do desenho universal estão ligados 
diretamente com a eficiência da mobilidade urbana 
(AMORIM; GOMES, 2017).

2.1 Vias Públicas 

A via pública pode ser entendida como sendo 
a superfície por onde se transitam os veículos 
(motorizados ou não), pessoas e animais (CBT, 
2008). Esses espaços se dividem entre as calçadas, a 
pista ou pista de rolamento, o acostamento, a ilha, os 
canteiros centrais e similares (Figura 01). São 
caracterizadas, principalmente, por margearem 
imóveis edificados em áreas urbanas, sendo assim, 
delimitadas entre as testadas dos lotes opostos.

Figura 01: Perfil de via pública e identificação de suas partes 
integrantes.

Fonte: Caderno Brasil Acessível – nº 2, 2006.

A via pública é de propriedade do poder 
público, e é adquirida na maior parte das vezes por 
intermédio de doação no processo de parcelamento 
do solo, portanto, é fundamental que as regras, 
normas e padrões estabelecidos pelos Planos 
Diretores se baseiem nos princípios do desenho 
universal de forma a promover a acessibilidade no 
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desenho de novas vias e na intervenção das vias já 
existentes (LEI Nº 10.098, 2000).

Uma via acessível é aquela projetada de forma 
a atender ao maior número de usuários e modalidade 
de transportes (motorizados ou não), assim como a 
instalação do mobiliário urbano necessário 
(corretamente locado e dimensionado) (AMORIM; 
GOMES, 2017), bem como acomodar benfeitorias 
públicas e novas tecnologias, atendendo ao fluxo de 
pedestres e veículos de forma confortável e segura na 
hora em que o espaço estiver completamente ativo.

2.1.1. Calçada

A calçada é a parte integrante da via pública 
que se destina à circulação de pedestres, bem como a 
implantação do mobiliário urbano (entre outros itens 
destinados ao bem­estar dos pedestres), faz fronteira 
com a pista de rolamento e está, quase sempre, em 
nível diferente. Para esse integrante possa ser 
utilizado de forma adequada, propiciando um 
ambiente seguro e agradável para qualquer pessoa, 
independente de idade, estatura, limitação de 
mobilidade ou percepção, alguns cuidados devem ser 
atribuídos à sua concepção. São eles:

a) Largura adequada: Devendo atender às 
dimensões necessária na faixa de livre 
circulação (largura mínima recomendada de 
1,50 m) e ser projetada de forma a acomodar 
o maior número possível de transeuntes 
simultaneamente; 

b) Segurança: Propiciar segurança ao ato de 
caminhar (Escolha do material de 
revestimento, sinalização horizontal, 
manutenção e obstáculos); 

c) Continuidade: A calçada deve servir uma 
rota acessível ao usuário, caminho contínuo e 
facilmente perceptível, levando em 
consideração aspectos estéticos e harmônicos;

d) Espaço de sociabilização: Deve oferecer 
espaços na área pública que sirvam de áreas de 
interação social; 

e) Desenho da paisagem: Organizar todos os 
elementos da via num contexto agradável, 
contribuindo para o conforto visual do 
usuário.

Ao se avaliar a calçada como palco, onde 
acontecem as mais diversas peças urbanas e seus 
figurantes (a sua população usuária), é possível obter 
maior compreensão dos fatores que geram problemas 
e conflitos entre o homem e esse espaço. Ao se 
projetar calçadas acessíveis deverão ser atendidas as 
diretrizes da NBR 9050/2015, observando a presença 
dos seguintes elementos:

a) Faixa Livre: Área da calçada destinada 
exclusivamente à livre circulação de 
pedestres, livre de qualquer tipo de obstáculo 
(seja ele permanente ou temporário) é de no 
mínimo 1,50 m, devendo ser calculada de 
acordo com a quantidade de pessoas por 
minuto por metro existente e seu 
posicionamento deve ser posicionado, 
preferencialmente, no eixo longitudinal. Sua 
superfície precisa ser regular e firme, contínua 
e antiderrapante sob qualquer condição.

b) Faixa de Vegetação ou Mobiliário: Área 
destinada à instalação de equipamentos e 
mobiliário urbano, à vegetação e outros 
objetos que possam servir de obstáculos à 
faixa livre. Normalmente localizado em 
posição adjacente à guia (pode ser definida 
como a borda da calçada, e define espaço 
geométrico das calçadas, esquinas e 
cruzamentos, criando uma barreira física entre 
a via, a pista e o passeio) e funciona como 
elemento separador de espaço entre a calçada 
e a pista, propiciando maior segurança e 
conforto ao pedestre.

c) Área de Interferência dos imóveis: Área 
localizada entre a área de circulação principal 
(faixa livre) e a testada da edificação ou lote. 
Possibilita a transição entre a faixa livre e o 
imóvel, principalmente em áreas onde o recuo 
é estreito ou mesmo inexistente (locais de 
comércio e serviços), configurando uma 
transição de acesso e não obstrução do 
caminho por qualquer obstáculo (pequenos 
equipamentos, mobiliário ou elementos 
edificados). Sua largura mínima 
recomendável é de 0,45 m. Admite­se a 
implantação de estacionamento em recuo 
frontal desde que haja respeito pela faixa livre, 
devendo haver algum tipo de diferenciação 
entre o piso recuado e passeio.
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Figura 02: Calçada acessível em áreas residenciais e em áreas 
comerciais.

Fonte: Guia para mobilidade acessível em vias públicas, 2003.

2.1.2 Esquinas

Define­se como lugar onde há o cruzamento 
entre as vias e travessias, consequentemente, a 
aglomeração de pessoas. É na esquina, o local de 
maior encontro de usuários na via pública. E é pelo 
fato de esquinas aglomerarem um grande número de 
pessoas que esperam pela travessia, que um grande 
número de equipamentos de serviços informais se 
instala, causando interferências que prejudicam a 
visibilidade de pedestres e motoristas, colocando em 
risco a segurança de todos e rompendo com as 
propostas de acessibilidade. Para que isso não ocorra, 
a área de esquina deve ser livre de obstáculos entre a 
guia e a extensão dos alinhamentos das edificações, 
assim como o grupo de pedestres que esperam a 
travessia, o mobiliário e outros obstáculos não devem 
obstruir a faixa livre de pedestres. Quando há a 
necessidade de mobiliário nesse local, deve obedecer 
aos dimensionamentos legais (elementos de pequeno 
porte com altura máxima de 0,80 m e diâmetro ou 
lateral de 0,35 m, devem ficar no mínimo a 3,0 m da 
faixa de pedestres, e os de grande porte a 15,0 m).

2.1.3 Faixas de Travessias

São as marcações transversais ao eixo da via 
que indica aos pedestres o local que deve utilizar para 
realizá­las, servindo de advertência aos motoristas 
como sinalização horizontal e devem conter 
comprimento recomendado (4,00 m) podendo ser 
mais largas em locais de maior fluxo. Quando muito 
extensas, as faixas de pedestres devem conter ilhas de 
apoio como refúgio, cuja largura recomendável é de 
no mínimo 1,50 m. Para o pedestre, quanto menos o 
raio da curvatura da guia da esquina melhor, porque 
resultam numa faixa maior de passeio e na 
diminuição da velocidade nas conversões dos 
veículos.

Figura 03: Esquina, faixa de travessias e critérios de locação de 
mobiliário.

Fonte: Guia para mobilidade acessível em vias públicas, 2003.

3. MÉTODO UTILIZADO

Como metodologia foram utilizados dois 
métodos para avaliar e mapear os níveis de 
acessibilidade do objeto de estudo, sendo eles: 
primeiro o método do check­list de avaliação pós­
ocupação (APO) proposto pelo “Guia para 
Mobilidade Acessível em Vias Públicas”, 
desenvolvido pela Secretaria da Habitação do 
Município de São Paulo (2003), que foi adaptado 
para a realidade da cidade do Recife/PE. O método 
propõe uma avaliação através de 03 (três) opções, 
quando preenchido “S” significa dizer que existe o 
item, “N” para não existe ou encontra­se em 
irregularidade e “NA” para não se aplica; e segundo 
o método do “Espectro da Acessibilidade” descrito 
em Baptista (2003), o qual demonstra os diferentes 
níveis de acessibilidade através da utilização de cinco 
cores, onde “azul” representa as plenas condições de 
acessibilidade e o “vermelho” representa uma 
péssima condição acessibilidade, dessa maneira é 
possível reconhecer locais que se configuram como 
barreiras arquitetônicas. 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS

Em relação aos resultados obtidos, a aplicação 
do APO check­list indicou uma falta ou falha na 
implantação de dispositivos e infraestruturas que 
proporcionam a plena acessibilidade. E quanto ao 
mapeamento do espectro da acessibilidade, a 
avaliação indicou as calçadas e travessias mais 
precárias através de um espectro de cores. O Espectro 
da Acessibilidade também informou, através do 
mapeamento, os baixos níveis de acessibilidade na 
Rua de Santa Cruz. 
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Figura 04: Check­list ­ Guia para Mobilidade Acessível em vias 
Públicas (2003).

Fonte: Guia para mobilidade acessível em vias públicas (2003), 
adaptada pelos autores.

Na figura 05, apresenta o mapeamento do 
espectro da acessibilidade, uma avaliação subjetiva 
que indica as calçadas e travessias mais precárias 
através de um espectro de cores. O Espectro da 
Acessibilidade também informou, através do 
mapeamento, os baixos níveis de acessibilidade na 
Rua de Santa Cruz.

Figura 05: Espectro da Acessibilidade 

Fonte: Autores.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Garantia da autonomia no direito de ir e vir 
tornar­se uma responsabilidade de toda a sociedade, 
que deve ser respeitada por todos, não apenas pelos 
nossos governantes ou pelas pessoas com deficiência 
(CRUZ; NICOLETTI; CARDOSO, 2021). 

Como conclusão o presente estudo de 
apreensão da cidade constatou­se que o mesmo 
espaço pode apresentar diversos níveis de 
acessibilidade, podendo ser mais acessível a alguns 
usuários do que a outros. Percebendo que a 
acessibilidade urbana na Rua de Santa Cruz é ruim, 
com rampas que prejudicam a drenagem de águas 
pluviais ou rebaixamento de meios­fios que reduzem 
a mobilidade de pedestres. Observando que poucos os 
lotes que possuem acessibilidade, mesmo sendo uma 
área mista (comercial, residencial e hospitalar). O 
estudo constatou que na Rua de Santa Cruz apresenta 
níveis de mobilidade insatisfatórios, podendo ser 
mais acessível a alguns do que a outros. 

Quanto ao trabalho de comparação dos 
métodos de APO, observou­se que os métodos 
utilizados possuem algumas falhas. O check­List 
(Guia de Mobilidade Acessível) apresenta certo nível 
de generalidade, pois ele analisa a via em sua 
totalidade, não fazendo o parcelamento da análise por 
lotes. O parcelamento é importante, pois infelizmente 
as calçadas de cada lote costumam não apresentar 
padronização de soluções. Outro fator observado é 
que o check­list não contém um dispositivo final que 
determine se a via é acessível e o seu nível de 
acessibilidade, já que a infraestrutura urbana da via 
pode proporcionar níveis diferenciados em alguns 
itens 

Para suprir essa lacuna, sugere­se a utilização 
do Método do Espectro da Acessibilidade, que 
mesmo sendo subjetivo, apresenta­se como uma 
ferramenta eficaz na função de mapeamento, o que 
facilita a observação dos problemas. Para obter a 
configuração de um ambiente acessível é necessário 
entender as especificidades de cada usuário, 
reconhecer as barreiras ou exigências de um ambiente 
e implantar melhorias para a diminuição da situação 
de incapacidade e, com isso, equiparar as 
oportunidades (AMORIM; BAPTISTA, 2013).
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6. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO
Faixa livre com dimensão inferior ao exigido por norma.

Rampa com dimensão inferior ao exigido por norma.

Conflito entre Faixa Livre e Faixa de Mobiliário

Conflito entre Faixa Livre e Faixa de Interferência dos Imóveis
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